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COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

ATA NÚMERO 99/XIII/3.ª SL

Aos dezassete dias do mês de outubro de 2017, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Defesa 

Nacional, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da 

folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Aprovação das atas n.ºs 97 e 98/XIII/3.ªSL;

2. Distribuição de iniciativa europeia:

COM (2017) 477 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à ENISA, a «Agência da União Europeia para a Cibersegurança», e à 

certificação da cibersegurança das tecnologias da informação e comunicação, e que revoga 

o Regulamento (UE) n.º 526/2013 («Regulamento Cibersegurança»);

3. Projeto de Plano de Atividades para a 3.ª Sessão Legislativa da XIII Legislatura;

4. Distribuição de Iniciativas e nomeação de Relator:

Proposta de Lei n.º 99/XIII- Aprova as grandes Opções do Plano para 2018;

Proposta de Lei n.º 100/XIII- Aprova o Orçamento do Estado para 2018;

5. Informações;

6. Outros Assuntos.

Aberta a reunião pelo Presidente da Comissão, Senhor Deputado Marco António Costa (PSD), 

foram submetidas à apreciação dos presentes, e aprovadas por unanimidade, as atas n.ºs 97 e 

98/XIII/2.ªSL, não se encontrando presente o GP PCP.

O Senhor Deputado Miranda Calha (PS) foi designado relator da COM (2017) 477 - Proposta de 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à ENISA, a «Agência da 

União Europeia para a Cibersegurança», e à certificação da cibersegurança das tecnologias da 

informação e comunicação, e que revoga o Regulamento (UE) n.º 526/2013 («Regulamento 

Cibersegurança»).
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No ponto 3. da Ordem do Dia, e não tendo sido apresentadas mais sugestões, foi submetido a 

votação e aprovado por unanimidade o Projeto de Plano de Atividades para a 3.ª Sessão Legislativa 

da XIII Legislatura, , não se encontrando presente o GP PCP, tendo ficado assente que poderia ser 

alterado ao longo da sessão, adaptando-se à dinâmica da atividade parlamentar.

O Senhor Deputado Bruno Vitorino (PSD) foi designado relator da Proposta de Lei n.º 99/XIII -

Aprova as grandes Opções do Plano para 2018 - e da Proposta de Lei n.º 100/XIII - Aprova o 

Orçamento do Estado para 2018.

Nos Outros Assuntos, o Presidente da Comissão abordou matérias relacionados com a situação da 

BA 6 no Montijo – lembrando que a CDN vai ouvir na AR a ANA, cujo CEO que já recebeu, na 

companhia do Vice-Presidente Senhor Deputado Miranda Calha (PS), e que a CDN continua 

interessada em acompanhar o desenvolvimento do processo relativo à utilização da Base pela 

aeronáutica civil -; com os fogos florestais – propondo que, após o período mais intenso, a CDN 

efetue o balanço da atuação das Forças Armadas no respetivo combate -; o Mecanismo Europeu 

de Cooperação Estruturada Permanente – chamando a atenção para a necessidade de o Governo 

informar a AR acerca da posição que pretende adotar e defendendo que deveria haver um debate 

alargado sobre o assunto, atendendo às importantes implicações que a decisão pode originar -; o 

desaparecimento de armamento militar em Tancos – para lembrar que continuam sem resposta 

os pedidos de informação ao Ministro da Defesa Nacional sobre os resultados das averiguações às 

circunstâncias e condições em que desapareceu o material, e para informar a Comissão que 

reforçou novamente o pedido, tendo considerado que estava a ser ultrapassado o que seria 

admissível na relação institucional entre o Governo e a AR. 

O Senhor Deputado António Carlos Monteiro (CDS-PP) declarou concordar com o conteúdo da 

intervenção do Presidente e reforçou a ideia de que o Governo se furta ao controlo e fiscalização 

da AR. O Senhor Deputado João Vasconcelos (BE) também lamentou que os esclarecimentos 

solicitados não tenham sido fornecidos. O Senhor Deputado José Miguel Medeiros (PS) manifestou 

interesse em seguir a situação da BA 6, designadamente a reestruturação do efetivo militar e a 

operacionalidade da Força Aérea; concordou com a proposta no sentido de ser avaliada a 

intervenção das FA nos incêndios; informou que estavam a decorrer reuniões entre o MDN e os 

Grupos Parlamentares acerca da Cooperação Estruturada Permanente no âmbito do Estatuto do 

Direito de Oposição; reconheceu que, em relação a Tancos, o MDN, embora não tivesse respondido

completamente aos pedidos de informação da CDN, tinha, no debate de atualidade do Plenário

em 18 de setembro, fornecido outros elementos complementares que esclareceram grande parte 
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das questões. O Senhor Deputado Pedro Roque (PSD) concordou também com a abordagem do 

Senhor Presidente, designadamente quanto aos esclarecimentos acerca da BA 6; recordou que a 

questão da intervenção das FA nos incêndios florestais deve ser discutida, lembrando que também 

o relatório da Comissão Técnica Independente faz referência a este assunto; quanto ao

Cooperação Estruturada Permanente, defendeu que, com base na relação institucional entre o 

Governo e a AR, a CDN deveria ser ouvida; finalmente considerou também que a resposta do MDN 

em relação a Tancos tem sido insuficiente e que os esclarecimentos prestados em Plenário não 

substituem os que lhe foram solicitados pela Comissão. O Senhor Deputado João Soares (PS) 

concordou com a proposta de ser avaliada a intervenção da FA no combate aos incêndios florestais 

e, referindo-se à situação na Catalunha e às consequências do processo político a decorrer sugeriu 

que o assunto pudesse também vir a ser discutido na CDN.

O Senhor Presidente recordou que a CDN deve efetuar uma visita ao Regimento de Apoio Militar 

de Emergência de Abrantes, conforme ficou acordado aquando da deslocação da CDN à área de 

fogos florestais, e que deverá ter lugar depois de terminada a época de incêndios, altura em que 

também se fará o referido balanço da intervenção das FA.

O Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) pediu a palavra para expressar o seu desagrado pelo 

cancelamento da audiência da CACDLG, à qual os membros da CDN se poderiam associar, com o 

professor israelita Boaz Ganor, especialista em contra terrorismo; recordou que a CACDLG invocou 

uma alegada falha de comunicação com a CDN sobre a realização da audiência, o que não se 

compreende atendendo à correspondência trocada entre as duas comissões. Informou que acabou 

por receber o professor, no âmbito do Grupo de Amizade Portugal-Israel, na companhia dos 

Senhores Deputados João Soares (PS) e Pedro Roque (PSD).

O Senhor Deputado Miranda Calha (PS), já a presidir, referiu-se à intervenção das FA no combate 

aos fogos florestais como uma mais-valia, pois só com uma abordagem na perspetiva da

organização militar se poderá fazer face à violência com que ocorrem e aproveitou para alertar 

para a necessidade de discutir seriamente o papel e a colaboração das forças de segurança interna 

e de segurança externa.    

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada às 16:30, dela se tendo lavrado a presente 

ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada.
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Palácio de São Bento, 17 de outubro de 2017.

O PRESIDENTE

(MARCO ANTÓNIO COSTA)
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Folha de Presenças

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

António Carlos Monteiro
Bruno Vitorino
Carlos Costa Neves
Diogo Leão
João Rebelo
João Soares
João Vasconcelos
José de Matos Correia
José Miguel Medeiros
Marco António Costa
Miguel Coelho
Miranda Calha
Pedro Roque
Rui Silva
Vitalino Canas
Hugo Lopes Soares
Luís Vales
Miguel Santos

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

Firmino Pereira
Jorge Machado
Luís Pedro Pimentel
Sérgio Azevedo

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados:

Ascenso Simões
Idália Salvador Serrão
Pedro Filipe Soares
Rosa Maria Bastos Albernaz


